
REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO PARÁ

Prefeitura Municipal de ltaituba

PARECER JURÍDICO/2OI 7/DICOM

OBJETO - LOCAÇÃO DE VIBROACABADORA PARA SUPRIR A DEMANDA DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA.

ASSUNTO - PARECER CONCLUSryO.

Concluída a Sessão do Pregão Presencial, o procedimento licitatório foi
encaminhado a esta assessoria j urídica para emissão de parecerjurídico conclusivo.

Antes, porém, é necessiirio frisar que, em momento anterior, esta assessoria
jurídica, em atendimento ao parágrafo único do Artigo 38 da Lei n'8.666/93, examinou e

aprovou as minutas de Edital e Contrato, bem como, considerou regular o procedimento
administrativo até aquela ocasião, nos exatos termos do parecer prévio transcrito:

PAREcER JLrRÍDrcoro r 7/DtcoM

pRocEsso LICITATóRIo N" - 071n017-pp.

oBJETo - LocAÇÃo DE vIBRoAcÁBÁDoRA pARÂ SUPRIR Á
DEMANDA DA SECRETARIA MUNTCIPÀL DE
INFRÂESTRUTURA.

ASSUNTO . MINLITA DE EDITAL E CONTRÂTO.

I _ RELATÔRIo

Submete-s€ â âpreciaçâo o presente processo relâtivo ao procedimento

licitatório na modalidad€ Pregão Presencial registrado sob o n' 071/2017,

cujo objeto é a locação de vibÍoacâbadorâ para suprir â demanda da

Secretaria Municipal de lnfiaestsutum (SEMINFRA), conforme

especificaçôes do Termo d€ R€ferência - Ánexo I do Edital, âtendendo ao

disposto nâ lÉi n" 10.520/2002.

Consta no presente ceíame: solicilação de de§pesa para locação de

equipamento para supnr a demanda da SEMINFRÀ nas obras e serviços

de pavimentaÉo asfii,lticá, tânto na zona übana, como nas comunidâdes e

distritos do interror do Municipio de ltaituba; despacho do Prefeito

Municipal pam qu€ o setoÍ competente provid€ncie â pesquisa de preços e

informe a existência de r@úsos orçamenuirios; cotâção de preço6;

despacho do depaíâmento de contabilidade informsndo a dotaçâo

orçamentária disponivel para âtender a demanda; declalBçâo de adequação

orçamenú a e financeba; autorização de abertura de processo licitatório;
autuação do processo licitatório; despacho de encaminhamento dos âutos à

assessoria juridicâ pâra anâlis€ e paÍecer; minuta do edital € anexos, bem

como, minuta do contrâto.
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Ficou estabelecido no edital o menor preço por item como critério de
julgamento, atendendo ao que dispõe o âÍ. 45 dâ tri 8.666,93.

o presente processo consta o edital indlcando as exigências constsntes do
aÍ 40 da tri 8.666/93 clc an. 40 da tÊi l0 520nN2, bem como a

documentaçeo que os interessados deverâo apres€ntar pâra serem
considerâdos hâhilitâdos

Relatado o pleito passamos ao Parecer

II - OBJETO DE ANALISE

Cumpre aalaÍar que a análise neste pareceÍ s€ Íesfinge a veíficâção dos
requisitos formais para defla8raÉo do processo adminisfativo licitatorio
b€m como da apr€ciação da minutâ de edital e seus anexos. Destaca-se qu€

â análise seú rcstÍitâ aos pontos juridicos, estando excluídos quaisquer

aspec[os Gcnrcos. económicos e/ou discricionarios

III - PARECER

O aÍigo 37, inciso X)o da Constituição Federal determina que as obms,
s€rviços, compras e alienaçôes da Administração Pública serão pre€edidas

de licitação pública que assegure igualdad€ de condições a todos os

concoÍrentes, ress, vados os ca§os especificâdos nâ legislaçáo.

A licitâção conÍiguÍa procedrmento administsativo mediante o qual a

Administsâção Públicâ seleciona a proposta mais vantajosa, câracteÍizando-
se como ato administrativo formal, praticado pelo Gestor Público, devendo
ser processado em estnta conformidad€ côm os principios estab€lecidos na
Constituiçâo Federàl na legislaçâo infrâconstitucional

No que se refere a modalidade licitatória ora em anâise, vale aclamr que a

tÉi l0 520/2002 dispõe que pregão é a modalidade de licitaçâo destinada à

aquisição de b€ns e serviços comuns, sendo estes considerados, para os fins
e efeitos destâ Lei, como aqueles cujos padrões de desempeÍúo e qualidade
possam ser objetivamente deÍinidos pelo edital, por meio de especificações

usuais (art. l', parâgafo único).

O €xame prévio do edital tem indole jurídico-formal e consiste, via de
rcgr4 em verificar nos autos, nô estâdo em que se encontra o procedimento
Iicitâtório, os seguintes elemento6:
a) autuaçâo, protocolo e numerâção;
b) Justificativa da contrâtâção;
c) termo de referênci4 devidamente autorizado pela autoridâde comp€tente,

contendo o objeto, o critério de aceitação do objeto, orçamento detalhado
pârâ aBliação de custos, defmição dos métodos, estratégia de suprimento,
cÍonogÍama fisico-financeiro, deveres do conEatado e contÍntante,
procedimentos de fiscâlização e gerenciamento, prazo de execução e

garantia e sançôes p€lo inadimplemento;
d) indicação do recurso orçarnentário p&a cobrir a despesq

e) ato de designação da comissão;
f) edital numeBdo em ordem serial anual;

8) se preambulo do edital conGm o nome da rcpaíição interessada e de s€u

h) preâmbulo do editâl indicando a modalidad€ e o tipo da licitação, bem

como o regime de execução (p/obras e s€rviços);
i) preâmbulo do €dital mencionando que â licitâção s€ni rc8ida pela

legislaçào p€ninente;

J) preâmbulo do edital anotândo o local, dia e hom p&ã Íecebimento dos

envelopes de documenlaçâo e propost4 bem como pam o inicio de abeíura
dos envelopes;
k) indicaçâo do objeto da licitaçâo, em de§crição sucinta e claral
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l) indicâÉo do prazo e as condições para a assinatúa do contralo ou

retirada dos insEumentos;
m) indicação do prazo parâ execução do contmto ou entrega do objeto;
n) indicação das sançôes paÍa o câso de inadimplementoi
o) indicação do locâl onde podeni ser exaÍninado e adquindo o proJeto

bá6ico, e se há pÍojeto executivo disponivel na dâta da publicação do edital
e o local onde podeú seÍ exâminado e adquirido (p/obras e serviços):
p) indicaÉo das condições pata paÍicipaçâo da licitação,
q) indicação da forma de apresentaÉo das prôpostâs;

r) indicação do criterio pâra julgamento, com disposlções clâras e

paÉmetros objetivos; indicaÉo dos locais, horáÍios e códigos de âcesso

pa.ra fomecimento de infomâções sobre a licitaçâo aos interessados;

s) indicação dos cratérios de aceitabilidade dos preços unitírio e global e

indicâção das condiçô€s de pagamento

No que respeita à minutâ contratual, incumb€ ao parecista pesquissr â

confoÍmidade dos seguintes itens:

a) condições para sua oxecuÉo, expÍessâs €m cláusulas que d€finam os

diÍeitos, obrigações e responsabilidôdes dâs paíes, em conformidade com
os termos da licitâção e da propostâ a que se vinculam, estabelecidas com
clareza e pÍecisão;
b) regisEo das cláusulas necessáriâs:
I - o objeto e seus elementos câracteristicos;
II - o regime de execuçâo ou a forma de fomecimento;
III - o preço e as condições de pagamento, os criterios, dala_base e

p€riodicidade do reajustamento de preços, os cnterios de âtuâli2âção

monelária eítre a data do adimplemento das obrigaçôes e â do efetivo
pagamento;

IV - os prams d€ inicio de etapas de execução, de conclusão, de entÍe84 de

observação e de recebimento deÍinitivo, conforme o câso;

V - o crédito pelo qual correrá a despesâ" com â indicâÉo da classiÍicação

funcional progamállca e da calegoria económicâ.
VI - as garantiâs oferecidas p€Ía assegurôÍ suâ plena ex€çução, quando

exigidas;
VII - os direitos e as respônMbilidad€s das paíes, as penalidades cabiveis e

os valoÍes das úultâs;
\alII - os casos de rescisâo;

IX - o recoúecimento dos direitos da AdministÍação, em caso de rescisão

administrativa prevista no art. 77 desta têi;
X - as condições de importâçilo, a datâ e â taxa d€ cámbio paÍa conver§âo'

quândo for o cáso;
XI - a vinculação ao edita! de licitação ou ao lermo que a dispensou ou â

inexigiu, ao convit€ e à proposta do licitante vencedor;

XI - a leSislaÉo apliqlvel à execução do contrato e especialmente aos

casos omissos,
)(III - a obrigação do contratado de mant€r, durante todâ â execução do

mntrato, em aompatibilidade com âs obrigações por ele assumidas, todas as

condiçôes de habilitaçâo e qualificâção exigidas na licitação;

)(IV - cláusula que declâÍe comp€tente o foro da sede da Administraçâo

púa dirimiÍ qualqueÍ quesüto contratual, salvo o dispo§to no § 60 do ârt 32

dâ l,ei n. 8.666,93;
xV - A duraçâo dos contratos âdstnla à Yrgência dos respectivos créditos

orçarnentários, ressâlvadas as hipótes€s previstâs no a( 57 da ['€i n'

8.666193.

Considerando que o editâl s€guiu todas as câutelas Í€comendadâs pela L€i

10.5202002, com aplicação subsidiáÍia da Lei 8.666/93;

Considerando que o procedimento nâo apresentâ irregulâridades que

possâm macular o certame e que a minutâ do editâl segue os prcceitos

iegais que regem a nraléÍi4 1pfu pelo prosseguimento do processo

licitatório em seus ulteriores atos
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SeSuem chanc€ladas âs minutas do Edital e Contrâto ora examinadas.

Registro, por fim, que s ânáise consignâda neste parecer se âteve às

questôes juÍidicas observadas na instruçâo processuâl e no edilâI, com seus

an€xos, nos termos do art 10, § l', da Lri n' l0 480/2002, c/c o panígrâfo
únicô do ârt 18 da lÉi n" 8.ó6ó191 Nâo s€ incluem no âmbito de aÍxílise

deste PÍocurador os elementos técnicos peÍinentes ao certame: como

aqu€les de ordem financeira ou orçâmenüíLri4 cuja exatidiÍo deveú ser

verificáda pelos s€tores responsáveis e autoridades comp€tÊntes da

Prefeitura Municipal de Itaituba.

É o parecer, sub censura

Itaituba - PA,4 de âgosto de 2017

ATEMISTOKHLES Â DE SOUSA
PROCURÁDOR JURiDICO MUNICIPAL
oAB/PA N'9.964

Após a manifestação supratranscrita, a comissão de licitação deu início à fase

extema do certame (Art. 4o incisos I a IV da Lei n" 10.520102) e providenciou a publicação

do Editat, convocando os interessados a apresentarem suas propostas. Saliente-se que entre

a publicação e a abertura das propostas fora observado o prazo mínimo de 08 (oito) dias

úteis (Art. 4', V da Lei n' 10.520/02).

Em tempo o Edital do Pregão Presencial vem detalhando o Objeto, o Prazo de

entrega, a fase de Proposta, Habilitação, julgamento e analise dos documentos, Julgamento

do Récurso, Documento aplicável, Obrigações da Contratadq e Disposições Gerais, ou

seja, dentro da previsão da Lei do Pregão - Lei n' 10.520/02, bem como, amparada pela Lei

s.606, tambéÍr houve a publicagão em local público no quadro de avisos da Prefeitura

Municipal de ltaituba, para garantir a publicidade dos atos.

No dia 29 de agosto de 2017 às 09h30min, hora designada para a seleção da

proposta mais vantajosa, constatou-se apenas a presença da empresa CAMPOS
'EN^CeNH,4nte E SERVIÇOS AGROPECUÁRIOS LTDA - ME para credenciamento. O

representante da empresa entregou a proposta em envelope lacrado para ser aberto e

conferido segundo as exigências do Edital.

A comissão passou para a fase de lances e por último para a fase ae !,{!{ryioa
julgando aptg a emp;esa CAMPOS ENGENHARIA E SERVIÇOS

iônOpeCUÁRIOS LTDA - ME com valor total de Flll-900.000,00 (novecentos mil

;;;t.r. P;" o item cotado, verificou-se a proposta iniciat do proponente' Após lances

sucessivos, foi definido o menor preço unitario. Não houve impetração de recurso. Por fim,

o pregoeiro adjudicou o item.
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Merece ressalva, contudo, que até o presente momento não consta dos autos a
numeração e rubrica das folhas. RECOMENDA-SE, portanto, que todas as laudas do
processo sejam devidamente assinadas e rubricadas.

Raáo que neste momento o Assessor Jurídico emite o seu Parecer Favorável
em todos os atos do Processo de Licitação até o momento praticado, já que foram
observados todos os procedimentos para assegurar a regularidade e a legalidade de todos os
atos pela Comissão, bem como, encaminhada ao Prefeito Municipal para que realize
Homologação, preenchendo assim os requisitos do aÍ.38 e incisos e do aÍ.43 e incisos,
ambos da Lei 8.666193 e suas alterações.

tuba - PA, 29 de agosto de 2017 .

ATE KHL
P RJU CIPAL

A 9.964
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Após tais argumentos, e tendo em vista o estrito cumprimento das Leis no

10.520 e 8.666/93, observado todos os procedimentos para assegurar a regularidade e a
legalidade de todos os atos praticados pela Comissão no procedimento, é nosso Parecer no
sentido de que deva se dar prosseguimento ao processo, homologando-o e efetivando a
contratação do licitante vencedor.

E o parecer, sub censura. 
,r I -l
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